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MUNICIPAL DE

BETIM

PROJETO DE LEI N' hqS /2025

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA
MUNICIPAL O INSTITUTO HUMANITÁRIO
CASA SOLDADO FERIDO.

A Câmara Municipal de Betim aprova:

Art. 10 Fica declarada de Utilidade Pública
Municipal o INSTITUTO HUMANITÁRIA CASA SOLDADO FERIDO,
entidade civil, sem fins lucrativos, com sede e foro neste Município.

Art. 2 ' Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Betim, 02 de outubro de 2025.
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CÂMARA
MUNICIPAL DE

BETIM

JUSTIFICATIVA

É propósito de a entidade oferecer suporte, apoio e assistência integral aos Soldados
Feridos e suas famílias. O objetivo é proporcionar total ajuda na recuperação física e
emocional; promovendo a reintegração dos bravos guerreiros na sociedade - de forma
digna e sustentável.

O instituto é baseado nos princípios cristão, que são uma importante ferramenta
para a formação de cidadãos e a construção de uma sociedade mais fraterna, solidária,
justa e igualitária.

Av. Governador Valadares. 241 - Centro - Betim - Cep: 32600-115
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRICÃO

35.765.344/0001 -76
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

11/12/2019

NOME

INSTITUTO HUMANITARIO CASA SOLDADO FERIDO

3BIGO E mD gTfíml ES EamN aFs
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte {Dispensada *)
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente (Dispensada *)

O

399-9 - Associação Privad

DC

AV DOIS

32.605-230 VILA DAS FLORES

NICO

CASASOLDADOFERIDO@GMAIL.COM (31) 8891-3354

ENTE FEDERATIVO

DATA DA

11/12/2019
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(-) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM n' 51, de 11 de
junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer
responsabilidade quanto às atividades dispensadas.

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n'’ 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 13/10/2025 às 08:51 :30 (data e hora de Brasília). Página: 2/2
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

O

35.765.344/0001 -76
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

11/12/2019

NOME

INSTITUTO HUMANITARIO CASA SOLDADO FERIDO

b

CENTRO DE REFERENCIA IHCSF

6-D-A-ÃTITTãÃE=1 =sRI
de defesa de direitos sociais (Dispensada ’)94.30-8-00 - Atividades de associaçõl

mmxõTi:ÃRçiFAm==ÕMãm
38.114-00 - Coleta de resíduos não-perigosos (Dispensada ')
38.31-9-01 - Recuperação de sucatas de alumínio
38.31-9-99 - Recuperação de materiais metálicos, exceto alumínio
38.32-7-00 - Recuperação de materiais plásticos (Dispensada -)
38.394-99 - Recuperação de materiais não especificados anteriormente
46.87.7-01 - Comércio atacadista de resíduos de papel e papelão
46.87-7-02 - Comércio atacadista de resíduos e sucatas não-metálicos, exceto de papel e papelão
46.87-7-03 - Comércio atacadista de resíduos e sucatas metálicos (Dispensada -)
63.99-2-00 . Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormente (Dispensada *)
85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares (Dispensada *)
85.91-1-00 - Ensino de esportes (Dispensada *)
85.92-9-99 - Ensino de arte e cultura não especificado anteriormente (Dispensada *)
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial (Dispensada *)
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente (Dispensada *)
86.90-9.99 - Outras atividades de atenção à saúde humana não especificadas anteriorment
88.00-6-00 - Serviços de assistência social sem alojamento (Dispensada ')
90.01-9-01 - Produção teatral (Dispensada -)
93.29-8-99 - Outras atividades de recreação e lazer não especificadas anteriormente (Dispensada *)
94.12-0-99 - Outras atividades associativas profissionais (Dispensada *)
94.91-0-00 - Atividades de organizações religiosas ou filosóficas (Dispensada ')

ÃaBmTTm
399-9 - Associação Privada

LOG RAD 10

AV DOIS

BAIRRO/DISTRITO

VILA DAS FLORES

êRlfã
CASAiOLDADOFERIDO@GMAIL.COM

TELEFONE

(31) 8891-3354

mE–E

DATA DA
11 /12/2019

DATA DA

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n'> 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 13/10/2025 às 08:51:30 (data e hora de Brasília). Página: 1/2
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ESTATUTO SOCIAL DE ORGANIZAÇÃO DO INSTITUTO

HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO
Rua Felipe dos Santos, 674 - SALA 707 Centro. na cidade de BeüríVMG

Cep. 32.6CX»214. CNPJ de n' 35.765.344/{X>01-76
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DENOMINAÇÃO, SEDE E FINS.
Art. I' O INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO, Inscrito no CNPJ de n'

35.765.344/0001-76 doravante denominada simplesmente "CASA SOLDADO FERI[X)", é uma entidade
civil, sem fins lucrativos, com sede e foro na Rua Felipe dos Santos, n' 674 - Sala 707 Bairro Centro, CEP
32.600-214 na cidade de Betim/MG, podendo abrir filiais ou agências em outras cidades ou unidades da
Federação, bem como no exterior. Com o prazo de duração INDETERMINADO, e tem por finalidade
prIncipal a promoção da importância da VIda humana e a assistência integral ao SOLDADO FERIDO

Parágrafo la: O INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO poderá adotar nomes
fantasias, aprovados em Assembleia Geral na execução de projetos especiais.

Parágrafo ?: Para os propósitos deste estatuto, um "SOLDADO FERIDO" é definido como qualquer
indivíduo que tenha servido em Forças Armadas ou Forças de Segurança Auxiliar e que tenha sido ferido
fisicamente. emocionalmente ou espiritualmente como resultado direto de seu serviço. Esta definição
também inclui aqueles que, assim como o APÓSTOLO PAULO compara a vida cristã a um soldado em
serviço, continuam a servir com dedicação e coragem, mesmo diante das adversidades. Assim como um
soldado em serviço, um pastor ou abreiro pode enfrentar feridas físicas, emocionais ou espirituais
decorrentes de sua jornada de serviço. O INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO está
comprometido em fornecer apoio e assistência a todos os SOLDADOS FERIDOS, incluindo pastores,
obreiros e outros servos dedicados, que continuam a servir apesar das adversidades.

DOS ORIETIVOS
Art. 2' SÃO OBJETIVOS DO INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO:

1. Priorizar a irnportância da vida humana em primeiro lugar;
II. Auxiliar na recuperação física, emocional e espiritual do SOLDADO FERIDO e suas familias;
III. Oferecer suporte e assistência ao SOLDADO FERIDO em sua jornada de recuperação;
IV. Proporcionar um ambiente seguro e acolhedor para que o SOLDADO FERIDO possa se

restabelecer:
Abrir. auxiliar casas terapêuticas, associações, rádios e outros, como ação beneficente do
INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO;
Ajudar os SOLDADOS FERIDOS a reintegrar-se na sociedade de maneira digna e sustentável;
Oferecer apoio e assistência abrangente, incluindo serviços médicos. terapêuticos. espirituais e
sociais, visando o bem4star integral dos SOLDADOS FERIDOS e suas famílias;
Promover atividades de caráter social, cultural e desportivo para os associados e para a
comunidade adjacente, promovendo o empreendedorismo de impacto social.

V

VI.

VII.

VIII.

DA MISSÃO
Art. 3' A missão do INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO é oferecer apoio e assistência
abrangente a SOLDADOS FERIDOS e suas famílias, promovendo a sua recuperação física. emocional,
espiritual e social, e ajudandoos a reintegrar-se na sociedade de maneira digna e sustentável.

DA VISÃO
Art. 4' A visão do INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO é criar um ambiente de cuidado
e suporte onde SOLDADOS FERIDOS possam encontrar recursos e oportunidades para reconstruir suas
vidas. Almejamos ser reconhecidos como uma instituição referência no apoio a SOLDADOS FERIDOS,
garantindo-lhes uma vida plena e significativa, com igualdade de oportunidades e respeito pelos seus
sacrifícios em defesa da missão. €DOS VALORES

AH. 5' Os valores do Instituto são baseados nos princípios cristãos, que são uma importante ferramenta
para a formação de cidadãos e a construção de uma swiedade mais fraterna. solidária. justa e igualitária.
Além disso, são diretrizes de mentalidade e comportamento deixadas por Jesus e baseadas no
Cristianismo, conforme registrado na Bíblia Sagrada.



UTURA ORGANIZACIONAL
O INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO será gerido por uma Diretoria Executiva

composta por membros eleitos em Assembleia Geral, sendo constituída por (1) um Presidente, (1) um
Vice-Presidente (1) um secretário e (1 ) um tesoureiro e (3) três conselhos fiscal,

Parágrafo primeiro: O DIretor Presidente do INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO
será eleito de forma vitalícia. permanecendo no cargo até renúncia. destituição ou incapacidade
permanente para o exercício das funções. Os demais membros da diretoria serão eleitos para mandatos
de (5) cinco anos. podendo ser reconduzidos por novos mandatos consecutivos.

Parágrafo segundo: A Assembleia Geral de Eleição, Assembleia de Alteração de Estatuto e demais
AssemtHeias são convocadas pelo Presidente e poderão ser convwadas por carla assinada com
antecedência minima de 10 (dez) dias. afixada na sede do instituto. por e-mails, mensagens circulares ou

-J

boletins

DO CONSELHO FISCAL
Art. 7' O Conselho Fiscal será composto por 3 (três) membros efetivos, eleitos juntamente oom a
Diretoria. com mandato de (5) cinco anos, permitida a reeleição e ocupação de um ou mais cargos em
Assembleia geral. não remunerados, exceto seu presidente que terá seu mandato de fôrma vitalícia por
tempo indeterminado.

COMPETE AO CONSELHO FISCAL

patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os organismos superiores do INSTITUTO
HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO:

Art. 8'
1- Examinar os livros de escrituraçáo do INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO;
II - Opinar sobre os balanços e relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as operaçx->es

III - Requisitar ao presidente do INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO, a qualquer
tempo, a documentação comprobatória das operações econômicafinanceiras realizadas pela mesma;

IV - Acompanhar o trabalho de eventuais auditores externos independentes;

AR. 9'’ As decisões do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao Presidente do

Conselho o voto de qualidade em caso de empate:

Art. IO'’ O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada trimestre e, extraordinariamente, sempre
que necessário.

Art. II'’ As deliberações do Conselho Fiscal serão lavradas em atas e arquivadas na sede do INSTITUTO
HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO

Art. 12'’ Os membros do Conselho Fiscal que faltarem, sem motivo justificado, a 3 (três) reuniões
consecutivas ou a 5 (cinco) alternadas, serão considerados automaticamente demitidos.

DOS SÓCIOS
Art. 13' O INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO tem as seguintes categorias de sócios:
1- Sóci08 hrndadore 8: as pessoas que assinaram a Ata da Assembleia Geral de constituição do
INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO;

II- Sócios efetivos: as pessoas que forem admitidas pela Diretoria. de acordo com as condições fixadas
pela Assembleia Geral;

III- Sócios mant»nedor08 o benom6rlt08: aquelas pessoas que atIvamente contribuem financeiramente !& 1
e tenham prestado serviços de relevância para o instituto, segundo a avaliação da Assembleia Geral e n\ J
beneficiárIOS do CARTÃO DE BENEFÍCIOS GLOBAL VIP CARD W

Parágrafo únIco: Os sócios efetivos serão admitidos mediante proposta com assinatura de dois sócios
em pleno gozo dos seus direitos.
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DOS DIREITOS E DEVERES DOS SÓCIOS:
Art. 14'
1 – Cooperar com a Diretoria para o desenvolvimento e crescimento do Instituto e
atividades sociaIS promovida p-eI, INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO

II - Zelar pela fiel cumprimento das normas estatutárias e demais resoluções da Assembleia Geral e da
Diretoria;

III - Comparecer às Assembleias Gerais para as quais forem convocados. discutir e votar os assuntos
constantes da ordem do dia:

IV - Votar e ser votado para os cargos eletivos;

V – Poderão receber Certificados ou diplomas, que registrarão os serviços relevantes prestados, em
reuniões públicas e solenes;

VI - Pagar em dia as suas mensalidades.

Parágrafo único: Os sócios somente poderão efetuar negócios de qualquer natureza, direta ou
indiretamente, com o INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO, devidamente autorizados
pela Assembleia Geral.

Art. 15'’ Os sócios que descumprirem as determinações do Estatuto estarão sujeitos às seguintes
penalidades:

a) advertência;

b) suspensão;

c) exclusão.

Ad. 16' As penalidades de advertência e suspensão serão aplicadas aos associados pela Diretoria.

Parágrafo único: Quando o infrator for um membro da Diretoria e do Conselho Fiscal, as penalidades de
advertência e suspensão serão aplicadas pela Assembleia Geral.

AR. 17' Considera-se falta grave, sujeita à penalidade de exclusão, provocar ou causar prejuízo moral ou
m,t„i,1 d, INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDAOO FERIDO.

Parágrafo único: Compete privativamente à Assembleia Geral a aplicação da penalidade de exclusão.

Art. 18'’ Das penalidades impostas, caberá recurso voluntário, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. para a
Assembleia Geral.

Art. 19' Será assegurado a todos os associados, amplo direito de defesa.

COMPETE AO PRESIDENTE

Representar o Instituto ativa e passivarnente perante os órgãos Públicos, Judiciais e Extrajudiciais,
inclusive em juizo ou fora dele. podendo delegar poderes e constituir advogados e prepostos para
os fins que julgar necessários;
Convocar e presidir as reuniões da Diretoria;
Convocar e presidir as Assembleias Ordinárias e Extraordinárias;
Emitir e assinar ISOLADAMENTE papéis e dwumentos para celebrar convênios e acordos, abrir
contas bancárias, emitir e assinar cheques e outros documentos financeiros e contábeis;
Organizar um relatório contendo balanço do exercício financeiro e os principais eventos do ano
anterior, apresentandoos à Assembleia Geral Ordinária:
Contratar funcionários ou auxiliares especializados, fixando seus vencimentos, podendo licenciá-
Ios, suspend bIos ou demitidos;
Convocar o Conselho Fiscal, sempre que julgar necessário;
Criar departamentos patrimoniais, culturais, sociais, saúde e outros que julgar necessários ao
cumprimento das finalidades sociais, nomeando e destituindo os respectivos responsáveis;

Art, 20'
1

V

11.

111.

IV.

VI.

VII.
VIII.

\i.



COMPETE AO VICEPRESIDENTE

Ad. 21'’ Substituir legalmente o Presidente em suas faltas e impedimentos e presidir comissões criadas
pela Diretoria Executiva.

Substituir o Tesoureiro e os demais cargos da Diretoria e conselho fiscal em suas falbs e impedimentos.

Parágrafo Único: - Em caso de vacância de qualquer um dos cargos acIma referidos, aberá ao vicn
Presidente acumular o cargo vago até próxima eleição a ser convocada em Assembleia Geral.

COMPETE AO SECRETÁRIO
Art. 22'

1

11.

111.

tv.
v.

VI.
VII.

COMPETE AO TESOUREIRO
Art. 23'

1

11.

111

IV.
v.

VI,

COMPETE AO CONSELHO FISCAL

Art. 24'A atuação do CONSELHO FISCAL se dá por meio de suas opiniões. recomendações e fiscalização
de contas e atos da administração, abrangendo. ainda. a fundamentação dos negócios da gestão do
iNSTiTUTO HUMANrrÁRiO CASA SOLDADO FERiDO

1. Quanto à sua Independência o conselheiro deve ter independência técnica para com o INSTITUTO
HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO. pOIS sua função é de fiscalização independente, mas

por parte de minoritários com

11.

111.

DAS FONTES DE RECURSOS

Art. 25' O INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO buscará recursos por meio de
doações, parcerias, convênios e demais formas previstas em lei, sempre respeitando os principios éücos
e legais.

Adquirir. alienar ou gravar os t»ns imóveis do Instituto, mediante prévia e formal aprov,ago da
Diretoria:

O Presidente do INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERiDO terá seu mandato de
forma (Vitalícia)1 Wr tempo indeterminado, observando as disposições secundarias deste Esütuto.

Redigir e manter transcrição em dia das atas das Assembleias Gerais e das reuniões da Diretoria:
Redigir as correspondências do instituto;
Manter e ter sob sua guarda o arquivo do Instituto;
Dirigir e supervisionar todo o trabalho da Secretaria;
Dirigir o departamento social promovendo o seu perfeito funcionamento e entrosamento. sempre
buscando recursos financeiros junto a Iniciativa Privada e Órgãos Municipais. Estaduais e Federais:
Elaborar, promover e executar os eventDS sociais do instituto;
Apresentar a Diretoria quando solicitado pelo Presidente relatórIo relaüvo ao seu deparhmento

Guarda valores repassados juntamente com o Presidente, podendo aplicá-Ios. ouvido a diretoria:
Efetuar recebimentos sob orientação do presidente e promover pagamentos autorizados:
Coordenar e organizar os trabalhos da tesouraria e da contabilidade:
Elaborar e apresentar balancetes $emestrais e balanço anual;
Fazer anualmente a relação dos bens do INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO,
apresentandba quando solicitado em Assembleia Geral;
Apresentar a Diretoria Executiva quando solicitado pelo Presidente relatório relativo ao seu
departamento.

essa independência não pode tornar-se instrumento de abuso
interesses particulares
Quanto à Emissão de Pareceres, os pareceres do CONSELHO FISCAL sobre as demonstrações
financeiras do exercício e o relatório anual da administração devem ser pncedidos pela informação
por parte do INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO do parecer dos auditores
independentes. abordando os principais pontos relativos ao trabalho de auditoria,
Esses pareceres expressam a opinião do órgão sobre o processo de construção
demonstrações financeiras do exercício e do relatório anual da administração. portanto
aprovam contas, pois essa função é da Assembleia Geral. :;$

\' (



DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E TRANSPARÊNCIA
A,t. 26' O INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO p„,t„á
recursos de forma transparente. garantindo o acesso às informações por parte dos associados e da
comunidade em geral, em Assembleia Geral anual.

contas de SI ividàde

DO PATRIMÔNIO

AH. 27'’ O patrimônio será constituído das contribuições dos associados, bens móveis e imóveis, veículos,
semoventes, ações e apólices da dívida pública, doações. legados, subvenções e arrecadações diversas
,.t,g„Ii„d,, é „.t,b,Ii„d„ p,1, INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO.

Art. 28'’ A alienação, hipoteca, penhor ou venda dos bens patrimoniais somente poderão ser decididas por
aprovação da maioria absoluta da Assembleia Geral Extraordinária, convocada especificamente para tal
fim

AR. 29'’ Ao fim de cada exercício social. a Diretoria fará elaborar, com base na escrituração contábil do

INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO, um balanço patrimonial e a demonstração das
origens e aplicações de recursos.

Parágrafo ID: Essas rendas. recursos e eventual resultado operacional serão aplicados integralmente na
manutenção e desenvolvimento dos otjetivos institucionais, no território nacional'

Parágrafo r o iNSTiTUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO não distribulrá lucros, resultados.
bontfic,ações e dividendos nem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas a título de lucro ou
partit..ipação no resultado, aplicnndo inteiramente no Pais os seus recursos financeiros, inclusive eventual
superávit, de acordo com os objetivos estatutários.

DAS ATIVIDADES SOCIAIS
Art. 30' o INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO realizará as seguintes atividades

orientação espiritual aos SOLDADOS FERIDOS;
II. Assistência médica e cuidados de saúde. oferecendo tratamento para eventuais doenças ou lesões,

em parceria com profissionais da área da saúde;
III. Terapias e práticas de autocuidado, tais como terapia ocupacional, meditação, testes vocacionais

e atividades físicas, visando o bem4star físico, emocional e mental dos SOLDADOS FERIDOS .
IV. Grupos de apoio e partilha1 promovendo encontros nos quais os SOLDADOS FERIDOS possam

compartilhar suas experiências com outros em processo de recuperação, proporcionando troca de
apoio mútuo e fortalecimento emocional.

y. d iNSTiTUTO HUMANiTÁRIO CASA SOLDADO FERIDO fornecerá através da GLOBAL VIP
CARD um beneficio assistencial a título de atendimento pessoal e familiar a cada membro
associado. Como previsto no Ad. 50'’ juntamente com o Parágrafo único

sociais

1. Aconselhamento pastoral e acompanhamento espiritual, proporcionando a®io emocional e

DAS PARCERIAS
Art. 31' O INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO buscará Hbbelecer parcerias com as

seguintes organizações. instituições governamentais e não governamentais, igrejas ou profissionais,
visando oferecer apoio e recursos aos SOLDADOS FERIDOS :

1 _ Institui@s médias e de saúde, com o objetivo de fornecer serviços médicos e terapêuticos
especializados para os SOLDADOS FERIDOS. em condições favoráveis e acessíveis;

II _ lgrejas1 Associações, empresas Privadas Instituições Governamentais e não governamentais e líderes
religiosos, para oferec»r suporte espiritual. aconselhamento pastoral e atividades religiosas que promovam
o bemestar espiritual dos SOLDADOS FERIDOS e suas famílias;

III - Psicólogos e terapeutas especializados em traumas ou esgotamento mental, para proporcionar
atendimento psicológico e terapêutica individualizado aos SOLDADOS FERIDOS, oontribuindo pra sua
recuperação emocional e mental.

\ . \.
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CASA SOLDADO FERIDO estabelecerá formalmente as parcerias
acordos ou contratos, respeitando os princípios éticos e legais

DOS RECURSOS NECESSÁRIOS E FONTES DE RECURSOS
AK. 33' Os recursos necessários para implementar e manter o projeto serão:
1 - Espaço fisico adequado para sessões de aconselhamento, atividades laborais e terapêuticas, incluindo
a possibilidade de apoiar casas e centros de terapia voltados para a área de assistência aos SOLDADOS
FERIDOS,

11 - Profissionais qualificados, tais como psicólogos, conselheiros pastorais, médicos e terapeutas, para
oferecer atendimento especializado aos SOLDADOS FERIDOS:

III - Recursos financeiros para cobrir despesas operacionais. tais como aluguel. salários e materiais
terapêuticos, incluindo a possibilidade de apoio financeiro as casas e centros de terapia que estejam
cadastrados e alinhados com os objetivos do INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO.

Art 34' O INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO buscará parcerias e recursos junto a

instituições, organizações e pessoas físicas e jurídicas que compartilhem de sua missão e estejam
dispostas a colaborar com seu propósito

DA CAPTAÇÃO DE RECURSOS
Art. 36' O INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO buscará estratégias para arrecadar
fundos e recursos para o projeto, tais como:

1. Realização de eventos beneficentes. ações sociais, almoços. jantares e palestras. com o objetivo de
sensibilizar a comunidade e angariar recursos para as atividades do INSTITUTO HUMANITÁRIO
CASA SOLDADO FERIDO.
Esbbelecimento de parcerias com organizações religiosas ou comunitárias para doações ou
patrocínios, visando ampliar as fontes de recursos disponíveis para o projeto:
Promoção de campanhas de arrecadação de fundos online, por meio de plataformas de financiamento
coletivo, e outras atividades de captação de recursos com o intuito de mobilizar um maior número de

pessoas para contribuir com a causa dos SOLDADOS FERIDOS
IV. As fontes de recursos O INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO serão diversificadas

e podem incluir, mas não se limitar a: convênios, parcerias e contratos com instituições públicas e
privadas, visando à prestação de serviços e obtenção de recursos para a realização das atividades do

V. ContrIbuições eventuais e valores recebidos de auxílios e contribuições ou resultantes de convênios
eDm entidades públicas ou particulares. nacionais ou estrangeiras, voluntárias ou wriódicas de
pessoas físicas ou jurídicas. membros, associados, colaboradores e voluntários interessados em
apoiar a missão e os objetivos do Instituto:

VI. Subvenções governamentais e auxílios de organismos internacionais, desde que estejam em

conformidade com os princípios e objetivos do Instituto. as receitas operacionais e patrimoniais.

11
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Instituto

Art. 36' O INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO adotará práticas transparentes e éücas
na captação de recursos. garantindo a correta aplicação e prestação de contas dos recursos arrecadados.

DA DIVULGAÇÃO & \
Art. 37'’ O INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO criará um plano de divulgação para \1 1
aumentar a conscientização sobre o projeto. incluindo as seguintes estratégias: v
1 - Utilização de midias sociais, websites e boletins informativos para compartilhar informações sobre o
projeto. seus objetivos. atividades e impacto na comunidade;

II - Contato com igrejas. organizações religiosas e instituições para divulgar o projeto e buscar apoio e
colaboração na sua realização:

III - Realização de palestras e seminários em conferências ou eventos religiosos, visando alcançar o
públicoalvo e sensibHzá40 para a importância da assistência aos SOLDADOS FERIIX)S.

/ -’- J '4
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A,t. 38' O INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO ,d,tará
transparentes e éticas, garantindo a veracidade e relevância das informações di

1 - Utilização de Mídias Sociais: O Instituto empregará plataformas de mídias sociaIS, como Facebook,
YouTube. Instagram, X (ex Twitter), LinkedIn, entre outras. para compartilhar informações sobre suas
atividades, conquistas, histórias de suwsso e necessidades, visando alcançar um arnplo público online.

II - Website: O INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO desenvolverá e manterá um
website ofIcial, que servirá como uma fonte central de informaçDes sobre sua missão, objetivos, programas.
eventos e formas de apoio. O site será atualizado regularmente e otimizado para uma experiência de
usuário intuitIva e informativa.

III - Boletins Informativos: Será elaborado um boletim informativo periódico, a ser enviado por emaIl para
uma lista de contatos Interessados, incluindo doadores, voluntários. parceiros e membros da comunidade.
O boletim conterá atualizações sobre as atividades do Instituto, histórias inspiradoras, oportunidades de
envolvimento e formas de contribuição.

IV n Parcerias com Mídias Locais. O INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO
estabelecerá parcerias com veículos de comunicação locais, como jornais, rádios e canais de televisão.
para divulgar suas iniciativas e eventos por meio de entrevistas, Artigos. anúncios e coberturas de
imprensa.

V - Eventos de Sensibilização: Serão organizados eventos de sensibilização, como palestras.
seminários, workshops e exposições, com o objetivo de educar a comunidade sobre as questões
enfrentadas pelos SOLDADOS FERIDOS e promover o apoio à causa.

VI - Campanhas Online: o iNSTiTUTO HUMANiTÁRiO CASA SOLDADO FERiDO realizará campanhas
de conscientização e arrecadação de fundos online. utilizando plataformas de crow:tfunding, como
GoFundMe, KisckStarter, entre outras, para mobilizar apoio e recursos financeiros para seus programas e
iniciativas.

VII - Participação em Eventos Comunitários: O INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO
Participará ativamente de eventos comunitários, feiras, cruzadas evangelisticas, festivais e atividades
locais, onde poderá interagir com o público, compartilhar informações sobre suas atividades e recrutar
voluntários e apoiadores.

VIII - Material de Divulgação: Serão produzidos materiais de divulgação, como folhetos, cartazes,
banners e vídeos institucionais, para distribuição em locais estratégicos, como escolas, hospitais, centros
comunitários e empresas parceiras.

Parágrafo único: Todas as estratégias de divulgação serão implementadas de forma integrada e
coordenada. visando maximizar o alcance e o impacto das iniciativas de conscientização e engajamento
prornovidas pelo Instituto.

DO VOLUNTARIADO
Art. 39' O INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO estabelece um programa de
voluntariado, visando recrutar pessoas em diversas áreas interessadas em apoiar o projeto com suas
habilidades profissionais e tempo disponível.
O programa de voluntariado será conduzido de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Instituto.
garantindo a integração e o apoio adequado aos voluntários, bem como o alinhamento de suas atividades
com os objetivos e princípios do projeto. {Redação dada pela LeI n'’ 13297 de 2016) Art.. 19 Considera-
se serviço voluntário, para os fins desta Lei, a atividade não remunerada prestada por pessoa física a
entidade pública de qualquer natureza ou a instituição privada de fins não lucrativos que tenha objetivos
cívico s, culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência à pessoa.

#Parágrafo único: O serviço voluntário não gera vinculo empregatício, nem obrigação de natureza
trabalhista previdenciária ou afim.

1. O serviço voluntário será exercido mediante a celebração de termo de adesão entre a entidade,
ou privada, e o prestador do serviço voluntário, dele devendo constar o objeto e as condições
exercício.

pública
de seu
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\é.NIWprestack)r do serviço voluntário poderá ser ressarcido pelas despesas que comprvvadamente realizar
desempenho das atividades voluntárias.

As despesas a serem ressarcidas deverão estar expressamente autorizadas pela entidade a que for
prestado o serviço voluntário.

111

Art. 40' O INSTITUTO HUMANITÁRK) CASA SOLDADO FERIDO estabelece e mantém um programa
de voluntariado aberto à participação da comunidade interessada em apoiar os SOLDADOS FERIDOS e
suas famílias. O programa de voluntariado visa promover o engajamento civico, social e espiritual,
permitindo que individuos contribuam mm suas habilidades, tempo e recursos para a causa humanitária
do Instituto.

Art. 41' Os voluntários do INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO desempenharão uma
variedade de funções, incluindo, mas não se limitando a:

1 - Apoio emocional e espiritual: Fornecer apoio e companhia aos SOLDADOS FERIDOS e suas
familias, oferecendo ouvinte atento. compartilhando experiências e incentivando o bem-estar emocional e
espiritual.

II - Assistência prática: Auxiliar nos cuidados diários e nas atividades de vida diária dos SOLDADOS
FERIDOS, oferecendo suporte físico e prático conforme necessário.

III . Participação em eventos e atividades: Colaborar na organização e realização de eventos, atividades
recreativas, terapêuticas e de integração para SOLDADOS FERIDOS e suas famílias

IV - Divulgação e sensibilização: Auxiliar na divulgação das atividades do Instituto, compartilhando
informações sobre sua missão. objetivos e programas com a comunidade local e online.

AK. 42' Os voluntários serão recrutados com base em suas habilidades. interesses e disponibilidade, e
serão devidamente orientados e treinados pelo Instituto para desempenhar suas funções de forma eficaz
e compassiva.

Art. 43' O INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO valoriza e reconhece o trabalho

voluntário como um componente vital de suas operações e se compromete a proporcionar um ambiente
seguro, respeitoso e gratificante para tcxIos os voluntários envolvidos em suas atividades.

Art. 44' O programa de volunbriado será coordenado por um comitê responsável, designado pela diretoria
do Instituto, que será responsável por recrutar. treinar, supervisionar e reconhecer os voluntários. além de
avaliar continuamente o impacto do programa e identificar oportunidades de melhoria.

. j ,.
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#Art. 45' Os voluntários do INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO não receberão ,
\~remuneração financeira por seus serviços, mas poderão ser reembolsados por despesas razoáveis
incorridas no desempenho de suas funções, conforme aprovado pela diretoria do InstItuto.

ArM
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Art. 46' O INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO reserva-se o direIto de suspender ou
rescindir a participação de um voluntário caso seu cornportamento VIOle os princípios, valores e normas
éticas do Instituto, conforme determinado pelo comitê de voluntariado.

Parágrafo único: Este parágrafo o INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO visa
estabelecer diretrizes claras para o envolvimento de voluntários do Instituto, promovendo uma cultura de , 1

serviço. solidariedade e compromisso oom a causa dos SOLDADOS FERIDOS. \Ln 1

Art. 47' Os membros, colaboradores e voluntários do Instituto comprometem-se a seguir os princípios e V/
compromissos estabelecidos neste estatuto.

Art 48' O patrimônio e as receitas do INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO somente
poderão ser utilizados para a manutenção de seus objetivos.

Art. 49' O INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO zelará pela transparência e pela
oorreta aplicação dos recursos arrecadados, prestando contas de forma regular e transparente aos seus
colaboradores. parceiros e à sociedade em geral.
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DO SISTEMA DE BENEFICIOS
Art. 50' Fica instituido um Sistema de Benefícios, que adotará para a diretoria e associi
DE BENEFÍCIOS ASSISTENCIAL, como meio pelo qual tcxio associado se identiftcará como mernbro
organização e assim poderá ter acesso às vantagens e t»nefícios conquistados pela organização, que
será estak»lecido e regido pelo Regulamento Disciplinar Interno (RDI). O Instituto poderá estipular e
administrar apólice de seguros, promover cobertura completa de planos funerais.

Parágrafo único: Este sistema terá por objetivo oferecer aos membros da diretoria e associados
benefícios e vantagens que promovam o bemestar e a qualidade de vida, conforme disponibilidade e
VIabilidade financeira do INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO. sendo que a Diretoria

será responsável por definir as politicas, critérios e condições para a concessão e utilização do cartão de
benefícios assistencial, visando sempre atender às nemssidades e interesses dos associados.

DOS CURSOS E CAPACITAÇÔES
Art. 51' Fica instituída a uma coordenação de ensino do INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO
FERIDO. que consiste na prestação de assistência espiritual e emocional e voluntária aos assistidos e
suas familias, por membros voluntários designados pela Diretoria, sendo que será prestado os seguintes
cursos, CAPELANIA CRISTÃ, (respaldada por leis e regulamentações), TEOLOGIA, FORMAÇÃO
PARA LÍDERES e outros.

Parágrafo Único: O Cursos Assistencial, será coordenada por um líder designado pela Diretoria, que será
responsável por supervisionar as atividades dos capelães voluntários, garantir a qualidade do atendimento
espiritual oferecido e promover o bemestar espiritual da comunidade atendida.
Os Instrutores voluntários receberão treinamentos e formação por meio de instituições parceiras, visando
aprimorar suas habilidades e conhecimentos para melhor servir à comunidade.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 52'’ O presente Estatuto poderá ser reformado, a qualquer tempo, por decisão da Diretoria Executiva
e maioria absoluta dos sócios, em Assembleia Geral especialmente convocada para esse fim, resmitando
sempre as disposições legais aplicáveis e entrará em vigor na data de seu registro em Cartório.
O INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO não distribui lucros. e sim bonificações, não

tendo vantagens a administradores e membros mantenedores, sob nenhuma forma ou pretexto. e sua
renda será aplicada no INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO e em beneficio da
irmandade no território nacional ou qualquer outra parte do Planeta.

Art. 53'’ O INSTITUTO HUMANITÁRIO CASA SOLDADO FERIDO poderá ser dissolvido por deliberação
da Assembleia Geral, observandbse o quórum estabelecido neste estatuto e destinará o patrimônio a
instituição congênere, devidamente registrada no Conselho Nacional de Assistência Social

DAS OMISSÕES

Art. 91'’ Os casos omissos no presente Estatuto serão resolvidos pela legislação brasileira que rege à

espécie, pela Diretoria e referendados pela Assembleia Geral.
Parágrafo Único: - Fica este Estatuto Aprovado e redigIdo conforme foi exposto em Assembleia Geral,
realizada no dia 25/05/2024

Minas Gerais, nascido em 18/01/1968, identidade MG-3.819.137, expedida pela SSP/PMMG e CPF:
657.897.2564)0, residente e domiciliado à rua Sagres, 253 – São João, CEP: 32.655-566 em Betim – Estado
de Minas Gerais.
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ES'i'ATUTO SOCiAL iNS-FiT u-ro HU$'iANJTARio
CASA SOLDADO FERIDO

t _4

CAPÍTULO 1 - DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FINS

bb

Artigo I' INSTITUTO HUMANITARIO CASA SOLDADO FERIDO. inscrita po

CNPJ sob. N' 35.765.344/0001-76, doravante denominada simplesmehte

ASSOCIAÇÃO. que terá como nome de fantasia CENTRO DE REFERENCIA

!HCSF, é uma entidade civil, sem fins lucrativos de caráter filantrópico e de

assistência social, que terá duração por tempo indeterminado, com sede no

Municipio de BeUnr – Minas Gerais, situado na na Avenida Dois, n'320, Bairro

Vila das Flores CEP: 32.605-230.

Parágrafo único - INSTITUTO HUMANITARIO CASA SOLDADO FERIDO,

doravante e apenas nos artigos deste estatuto, será chamada/referida como

ENTIDADE

Artigo 2c> A Entidade tem por finalidade promover a defesa de direitos sociais, q /

inclusão e o desenvolvimento humano integral, por meio das seguintes

atividades:

1. Priorizar a inlportâllcia da vida humana em primeiro lugar, conforme os

princípios da Política Nacional de Assistência Social (PNAS) e da LeI

Orgânica da Assistência Social (LC)AS – Lei nc> 8.742/1993).

Auxiliar na recuperação física, emocional e espiritual dos membros e de

suas famílias, e171 consonância com os serviços de acolhimento e apoio

psicossocial previstos na Tipificação Nacional dos Serviços Sócio

assistenciais (Resolução CNAS n13 109/2009).

Proporcionar urn arnbiente seguro e acoihedor, oferecendo suporte e

assistência e reintegração na sociedade de maneira digna e sustentável.

Abrir, auxiliar casas terapêuticas, associações, rádios e outros corno

ação beneficente
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v.

VI.

Oferecer apoio e assistência abrangente, incluindo serviços médicos,

terapêuticos, espirituais e sociais.

Promover atividades de caráter social. cultural e desportivo para os

associados e para a comunidade adjacente, promovendo o

empreendorismo de impacto social.

Oferecer transformação social, com práticas de ações para geração de

renda e apoio social aos cooperadores em situação de vulnerabilidade

econômica .

Otimizar pessoas em risco social garantindo renda para o seu próprio

sustento de forma digna, criativa e cultural

Promover atividades de relevância pública e social conforme previsão

contida no inciso I do artigo 33 da Lei 13.019/2014.

Fornecer assistência aos associados. apoiando e orientando no que for

necessário para melhor executarem o trabalho, proporcionar através de

convênios com sindicatos, empresas, organismos nacionais e

internacionais, serviços jurídicos e sociais que estejam dentro dos

princípios do Regimento Interno.

Promover c,,om recursos próprios ou convênios a capacitação associativa

e se for o caso, profissional do quadro social, funcional, técnico, executivo

e diretivo da associação.

Venda de produção dos associados

Prestação de serviços dos associados.

Desenvolver ações de atenção à saúde humana.

Realizar atividades educativas por meio de cursos livres, oficinas e

demais formas de ensino não formal.

Promover o ensino de arte e cultura. E Estimular atividades associativas

voltadas à cultura, arte e causas sociais.

Desenvolver ações de educação ambiental e atividades voltadas à

sustentabilidade.

Oferecer treinamentos e cursos de desenvolvirnento profissional e

gerencial .

VII.

VIII.

ix.

x.

XI.

XII.

XIII.

XIV.

xv.

XVI .

XVII.

XVIII.
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XIX. Fomentar o ensino e a prática de esportes. Produzir, apoiar e promover

eventos esportivos, culturais, recreativos e de lazer.

Apoiar e promover atividades de organizações religiosas ou filosóficas.

Recuperar materiais com enfoque ambiental e socioeducativo.

Realizar outras atividades associatlvas profissionais e comunitárias

Promoção da pessoa humana através da prestação de serviços gratuitos.

permanente e sem qualquer discriminação de clientela, em projetos,

programas, benefícios e serviços nas áreas de assistência soeial, cultural

e esportiva.

Contribuir para o estabelecimento de políticas públicas e programas Inter

setoriais nos níveis federais, estaduais e municipal, visando garantir a

universalidade e a qualidade de atenção à criança e a proteção à sua

família, na perspectiva de concretizar o direito e as oportunidades de

acesso aos bens socioculturai s necessários ao desenvoivirnento humano

e social.

Promover o bem estar psicossocial, físico e cultural das crianças,

adolescentes. jovens, adultos, idosos e pessoas com deficiência, no

sentido de oferecer atividades e apoio psicossocial conternplando a

família e a ,...omunidade deste público beneficiário, na estrita observância

da Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), Lei Federal n.'’ 8.069 de 13 de

julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA).da Lei

Orgânica de Assistência Social – LOAS (Lei 8742/93), Lei do Sistema

Único da Assistência Social – SUAS (Lei N'’ 8080, de 19 de Setembro de

1990), Lei 13.019/2014 e Lei 13.204/2015.

Atender a comunidade através de serviços de proteção Social Básica:

Resolução n' 109, de 1 1 de novembro de 2009. a) Serviço de Proteção e

Atendimento Integral à Família (PAIF). b) Serviço de Convivêncla e

Fortaienc.ia de Vínculos. c) Serviço de Proteção Social Básica no

domicílio para pessoas com deficiência e idosas.

Desenvolver atividades de inserção no mercado de trabalho.

xx.

XXI ,

XXII .

XXIII.

XXI V .

xxv.

xxv1 .

xxVll ,
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XXVI ll. Oferecer ações no esporte e lazer para crianças, adolescentes, jovens,

adultos, idosos e pessoas com deficiência seja para conhecimento, lazer

ou competição promovendo assim a cidadania.

Promover reuniões, eventos, torneios ou outras atividades que venham a

colaborar com os objetivos da instituição.

Promover atividades de técnicos e assistentes de atividades esportivas

praticadas por atletas profissionais.

Organização feiras, congressos, exposições e festas, voltado para sua

área de atuação.

XXIX.

xxx.

XXXI .

Artigo 3'’ Para consecução de seus fins, a Entidade se propõe a:

a) Promover e executar projetos, programas e planos de ação;

b) Promover parcerias, convênios e contratos com instituições

governamentais e não governamentais. nacionais (federais, estaduais

e municipais) e internacionais, bem como solicitar e receber auxílios de

órgãos públicos ou privados e as contribuições dos associados;

c) Promover meios para o desenvolvimento de atividades

extracurriculares, como colônia de férias, jardinagem, clubes,

atividades culturais. g

Artigo 4'’ No desenvolvimento de suas atividades, a ENTIDADE, não fará

qualquer discriminação de raça,cor, sexo, religião ou classe social.

Artigo 5'’ A ENTIDADE terá um Regime Interno, que aprovado pela a

Assembleia Geral, disciplinará o seu funcionamento.

Artigo 6'’ A fim de cumprir suas finalidades, a instituição se organizará ern tantas

unidades de prestação de serviços. quantas se fizerem necessárias, podendo

constituir filiais em todo o território nacional.
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CAPiTULO 2 - DOS ASSOCIADOS

Artigo 7'’ A ENTIDADE é constituída por número ilimitado de associados, que

serão admitidos a juízo da diretoria, dentre pessoas idôneas, maiores de idade,

e que sejam pais e/ou responsáveis legais pelas crianças matriculadas na

entidade e membros da diretoria. todos em pleno gozo de seus direitos civis, e

que manifestam interesse em contribuir para a execução dos objetivos da

Instituição.

§1'’ Da decisão que admitir ou não o associado caberá recurso à Assembleia

Geral, interposto pela parte interessa em prazo não superior à 15 (quinze) dias,

contados a partir da declaração do ato

§2'’ Interposto recurso na forma prevista no parágrafo anterior, obriga-se a

diretoria a convocar Assembleia Geral Extraordinária, na forma prevista neste

estatuto, para tratar da matéria.

Artigo 8'' A demissão do associado dar-se-á pedido do associado. mediante

carta dirigida à Diretoria da Instituição, não podendo ser negada.

Artigo 9'’ Haverá as seguintes categorias de associados:

a) FUNDADORES: São aqueles que participararn da Assembleia de

constituição da Entidade e assinaram a respectiva ata;

b) CONTRIBUINTES: São considerados aqueles que efetuarem

contribuições mensais e regulares no período mínino de 24 meses no importe

não inferior à 20% (vinte por cento) do salário mínimo vigente a época da

contribuição.

c) HONORÁRIOS: São considerados aqueles que se fizerem credores

desta homenagem por serviços de notoriedade prestados a entidade, por

proposta da diretoria e aprovados pelo conselho fiscal.

Avert:>ada sob o ne __jC'%
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Artigo 10a Os associados não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelos

encargos e/ou compromissos assumidos pela ENTIDADE.

DOS DIREITOS DOS ASSOCIADOS

Artigo 11'’ São direitos dos Associados:

a) Participar das Assembleias Gerais, discutir, votar e ser votado para os

cargos eletivos.

b) Propor candidatos à eleição da Diretoria da Entidade.

c) Convocar a Assembleia Geral Extraordinária,

convenientemente o pedido.

§l' os associados CONTRIBUINTES não poderão votar e ser votados para os

cargos eletÉvos da ENTIDADE. sendo esse direito exclusivo dos associados

FUNDADORES e EX-DIRETORES.

§20 Para concorrer aos cargos eleüvos da ENTIDADEI o assocIado

necessariamente deverá se enquadrar em uma das categorias de associados

previstas neste estatuto. observada as disposições contidas no §1'’.

§3' Para gozar de qualquer dos direitos acima enumerados, é necessário que o

associado se encontre quite com suas obrigações sociais.

justificando

DAS OBRIGAÇÕES DOS ASSOCIADOS

Artigo 12'’ São deveres dos associados

a) Cumprir as disposições estatutárias e regimentais,

b) Acatar as determinações da diretoria;

c) At..eitar as incumbência$ que Ihes forem atribuídas pela Diretotia, paítlclpando

de diferentes comissões técnicas, de estudo e de trabalhos.

DAS PENALIDADES APLiCÁVEIS AOS ASSOCIADOS

Artigo 13' Em caso de infração ao presente Estatuto e ao regimento interno da

ENTIDADE estão os associados sujeitos às seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Suspensão;

c) Exclusão: Avel nado salt '' 31: .-, SESC .
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§1'’ A advertência será aplicada pelo Presidente da Entidade, mediante

aprovação da Diretoria, em caráter reservado, para punir faltas leves que assim

serão consideradas à juízo da diretoria.

§2c’ A suspensão será aplicada pelo Presidente da Entidade, após aprovação da

Diretoria, em recurso "ex- ofício'’, para punir faltas graves que assim serão

consideradas à juízo da

§3'’ A exclusão será proposta pela diretoria e deliberada pela assembleia geral,

após votação da maioria absoluta dos presentes, para punir faltas muito graves

que assim serão consideradas à juízo da presÊdencia.

§4'’ Além das faltas que serão consideradas a juízo da diretoria, considera-se

justa causa para exclusão do associado:

a) Os que abandonarem a Associação, ou defenderem outras práticas que

contrariem este estatuto e o regimento interno;

b) Os que infringirem os princípios éticos, morais e da boa conduta defendidos

pela ENTIDADE, ou ilegais perante a sociedade;

c) Os que não cumprirem seus deveres expressos neste Estatuto e no

Regimento interno;

d) Os que praücarem atos de rebeldia contra os princípios expostos neste

Estatuto e no Regirnento Interno;

e) Os que, sem justificativa, ausentarem-se da ENTIDADE por mais de 03 (três)

reuniões e/ou assembleias consecutivas;

Artigo 14'’ Fica assegurado prévio direito de defesa a todos os associados

quando Ihes forem imputadas infrações contra o presente Estatuto, cabendo

Ihes, ainda, na hipótese de suspensão e exclusão, recurso sem efeito

suspensivo1 no prazo de 15 (quinze) dias, a partir da notificação, para a
Assembleia Geral.

Artigo 15'’ As atividades de todos os associados serão inteiramente gratuitas,

sendo- Ihes vedado o recebimento de qualquer remuneração, vantagens ou

benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das

competências, das funções ou das atividades que Ihes sejam atribuídas pelos

respectivos atos constitutivos.
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CAPÍTULO 3 - DA ADMINISTRAÇÃO

Artigo 16'’ A ENTIDADE será administrada por:

a) ASSEMBLEIA GERAL;

b) DIRETORIA;

c) CONSELHO FISCAL.

DA ASSEMBLEIA GERAL

Artigo 17'’ Assembleia Geral, órgão soberano da Instituição, constituir-se-á dos

associados em pleno gozo de seus direitos estatutários, dos representantes das

famílias das crianças matriculadas na instituição, de seus funcionários, da

diretoria e conselho fiscal.

Artigo 18c’ Assembleia Geral realizar-se-á, ORDINARIAMEN'TE, uma vez por

ano para:

a) Apreciar o relatório anual da diretoria:

b) Discutir e hornoíogar as contas e o balanço aprovado pelo Conselho

Fiscal;

c) Deliberar sobre outras ações e medidas que julgar necessárias.

Artigo 19a A Assembleia Geral realizar-se-á, EXTRAORDINARIAMENTE,

quando convocada:

a) Pela diretoria. por intermédio de qualquer um de seus integrantes;

b) Pela maioria dos membros conselho fiscal;

c) Por 1/5 (um quinto) dos associados quites com suas obrigações sociais.

Artigo 20c’ Nas Assembleias não será admitido voto por procuração.

Artigo 21 '’ A convocação da Assembleia Geral poderá ser feita por meio de edital

afixado na sede da Instituição, por circulares ou outros rneios convenientes, com

antecedência mínima de 08 (oito) dias, ou com 3 (três) dias em caráter de

urgência.
Averbado sob o ng .z__$ÉSê
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§1Q São considerados casos de urgência para os fins previstos no caput:

a) Deliberação sobre exclusão de associados;

b) Assuntos pertinentes à deliberação da Assembleia Geral, sobre a

liberação de convênios ou recursos com prazo determinado;

c) Recomposição de cargo vago na diretoria ou conselho fiscal;

d) Casos similares aos dos incisos anteriores.

§2'’ Qualquer Assembleia Geral instalar-se-á em primeira convocação com a

maioria dos associados e, em segunda convocação,30 (trinta) minutos após com

qualquer número.

Artigo 22a Compete a ASSEMBLEIA GERAL:

a) Deliberar sobre reforma do estatuto;

b) Eleger e dar posse à Diretoria e Conselho Fiscal;

c) Decidir sobre a fusão, transformação e extinção da entidade, nos

termos desse estatuto;

d) Aprovar as contas;

c) Aprovar o relatório de atividades;

1) Aprovar o regimento interno;

DA DIRETORIA

Artigo 23'’ A diretoria será constituída por:

a) Presidente:

b) Vice-Presidente:

c) Tesoureiro;

d) Secretario,

Artigo 24c> O mandato da diretoria será de 10 (dez) anos.

excepcionalmente prorrogar- se até a posse de seus sucessores.

podendo

Artigo 25'’ Ocorrendo vaga entre os integrantes da Diretoria, a Assembleia Geral

se reunirá no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da a vacância do

cargo, para recompor o cargo até o fim do mandato vigente.

A,,,2r Lado „,:,:-, o ,tq .=za-.
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§1'’ O novo integrante deverá ser indicado dentre os integrantes eleitos da

diretoria ou conselho fiscal com mandatos vigentes.

§2Q Não havendo candidatos que aceitern a indicação na forma do

parágrafo antecedente, o cargo vacante poderá ser recomposto por terceiro que

atenda aos requisitos deste estatuto pra ser membro da diretoria.

Artigo 26'’ Ao final do mandato da Diretoria, caso não exista candidatos para

compor os cargos de uma nova diretoria para o mandado subsequente. poderá

a diretoria da época ter seu mandato prorrogado até que novos candidatos se

habilitem aos cargos.

§1=’ - A diretoria reunir-se-á sempre que necessário.

Artigo 27'’ Compete à DIRETORIA;

a) Promover a realização dos fins da ENTIDADE;

b) Elaborar o Regimento Interno:

c) Aprovar a admissão de associados;

d) Elaborar e submeter ao Conselho Fiscal o programa anual de

atividades, o seu orçamento e as propostas dê despesas

extraordinárias;

c) Submeter ao Conselho Fiseal as contas para

apresentando-as posteriormente à Assembleia Geral;

0 Submeter ao Conselho Fiscal o relatório de suas atividades e a situação

financeira da ENTIDADE em cada exercício;

g) Criar e prover cargos necessários para serviços técnicos e

administrativos;

h) Promover campanha de levantamentos de fundos;

i) Convocar a Assembleia Geral e reuniões do Conselho Fiscal;

j) Enlrosar-se com instituições públicas e aprovadas para mútua

colaboração em atividades de interesses comum;

k) Contratar e dernitir funcionários;

l) Respeitar e fazer respeitar o presente Estatuto e o Regimento Interno.

m) Executar os atos de gestão e administração que julgar necessários.

parecer,
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Artig1 !8' Compete ao PRESIDENTE;

Representar a ENTIDADE ativa e passivamente, judicialmente e

extrajudicialmente;

b) Cumprir e fazer cumprir este estatuto e regimento interno;

c) Convocar e presidir as reuniões da Assembleias Gerais, Ordinárias e

Extraordinária;

d) Convocar a presidir as reuniões da Diretoria;

e) Assinar documentos bancarios como cheques, fazer uso de

pagamentos via PIX ou cartão, isoladamente ou em conjunto, com o

diretor tesoureiro;

t) Realizar movimentações eletrônicas, inclusive bancárias, necessárias

para o bom funcionamento de seus projetos em curso;

g) Admitir e demitir funcionários;

h) Criar departamentos patrimoniais, culturais, sociais, saúde e outros que

julgar necessários ao cumprimento das finalidades sociais. nomeando

e de$tituindo os respectivos responsáveis.

Artigo 29'’ Compete ao VICE-PRESIDENTE;

a) Representar a ENTIDADE ativa e passivamente, judicialmente e

extrajudicialmente na ausencia do presidente;

b) Cumprir e fazer cumprir este estatuto e regimento interno na ausencia

do presidente;

c) Convocar e presidir as reuniões da Assembleias Gerais, Ordinárias e

Extraordinária na ausência do presidente;

d) Convocar a presidir as reuniões da Diretoria na ausência do presidente;

e) Admitir e demitir funcionários na ausência do presidente.

Artigo 30'’ Compete ao TESOUREIRO:

a) Arrecadar e contabilizar as contribuições dos associados, rendas,

auxílios e donativos, mantendo em dia a escrituração;

b) Pagar as contas autorizadas pelo Presidente;

c) Apresentar relatórios financeiros para ser submetido à Assembleia

Geral:
;â'vürb3e3 s':.Lo fig- 5€-gg
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d)

c)

0

g)

h)

Apresentar relatórios de receita e despesas, sempre que forem

solicitados;

Apresentar semestralmente o balancete ao Conselho Fiscal;

Manter toda o numerário em estabelecimento de crédito;

Assinar junto com o Presidente, a movimentação financeira da

Entidade;

Assinar documentos bancários, tais como cheques, bem como

autorizar e realizar pagamentos por meio de PIX, cartão ou outros

meios eletrônicos disponíveis, sempre que houver ausência ou

impedimento do Presidente;

Realizar movimentações eletrônicas, inclusive bancárias, necessárias

para o bom funcionamento de seus projetos em curso.

i)

Artigo 31'’ Cornpete ao SECRETÁRIO:

a) Secretariar as reuniões da Diretoria e Assembleia Geral e redigir as

b) Superintender o funcionamento de todos os serviços de secretaria e

dos demais serviços gerais.

Artigo 32c’ Perderá o corresponde cargo na diretoria o integrante que não

executar as atribuições que Ihe foram conferidas por este estatuto, bem como

aquele integrante que faltar de forma injustificada à 3 (três) reuniões da diretoria,

sejam elas seguidas ou não.

Parágrafo único - Caberá à diretoria, juntamente com o conselho fiscal,

deliberar sobre a perda do cargo prevista no caput deste artigo em reunião

convocada exclusivamente para esse fim, sendo assegurado neste ato o direito

ao contraditório e ampla defesa do interessado

DO CQN$ELHO FISCAL

Artigo 33'’ O Conselho Fiscal será constituído por 03 (três) membros efetivos

que deverão ser eleitos pela Assembleia Geral dentre associados em pleno gozo

atas

de seus direitos.
Aveítiaüc? sc;; c n?-' .-ask–
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Artigo 34'’ O mandato dos membros do Conselho Fiscal será de 10 (dez) anos,

podendo excepcionalmente prorrogar-se até a posse de seus sucessores

Artigo 35'’ Caso não exista candidatos para compor os cargos de um novo

Conselho Fiscal para o mandado subsequente, poderá o Conselho Fiscal da

época ter seu mandato prorrogado até que novos candidatos se habilitem aos

cargos .

Artigo 36'’ O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato da

Diretoria.

Artigo 37'’ Ocorrendo vaga entre os integrantes da Conselho Fiscal. a

Assembleia Geral se reunirá no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados

a partir da vacância do cargo, para recompor o cargo até o fim do mandato

vigente .

§3'’ O novo integrante deverá ser indicado dentre os integrantes eleitos do

conselho fiscal ou da Diretoria com mandatos vigentes.

§4'’ Não havendo candidatos que aceitem a indicação na forma do parágrafo

antecedente, o cargo vacante poderá ser recomposto por terceiro que atenda

aos requisitos deste estatuto pra ser membro do conselho fiscal.

Artigo 38'’ O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente nos prazos que fixar o

regimento interno, e extraordinariamente, senrpre que necessário

Artigo 39') As decisões do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria.

Artigo 40'’ Compete ao CONSELHO FISCAL:

a) Examinar os livros de escrituração da entidade;

b) Examinar o balancete semestral apresentado pelo Tesoureiro. opinado

a respeito;

c) Apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem

solicitados:
Averbado st;!> c 5CS É
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d)

e)

f)

g)

Opinar sobre a aquisição e alienação de bens;

Emitir parecer, para encaminhamento à Assembleia Geral, sobre as

contas da Diretoria;

Aprovar o Plano Anual de Atividades da Entidade, o seu orçamento e

as propostas de despesas extraordinárias,

Responder às consultas feitas pela Diretoria.

Artigo 41'’ Perderá o correspondente cargo no conselho fiscal o integrante que

não executar as atribuições que Ihe foram conferidas por este estatuto, bem

como aquele integrante que faltar de forma inju$tificada à 3 (três)reuniões do

conselho fiscal, sejam eias seguidas ou não.

Parágrafo único - Caberá ao conselho fiscal, juntamente com a diretoria,

deliberar sobre a perda do cargo prevista no caput deste artigo em reunião

convocada exclusivamente para esse fim, sendo assegurado neste ato o direito

ao contraditório e ampla defesa do interessado. !

Artigo 42'’ O conselho fiscal é dotado de competência para opinar sobre os

relatórios de desempenho financeiro e contábil, e sobre as operações

patrirnoniais realizadas, emitindo pareceres para os organismos superiores da

entidade .

Artigo 43'’ As atividades dos conselheiros serão inteiramente gratuitas, sendo-

Ihes vedado o recebimento de qualquer rernuneração, vantagens ou benefícios,

direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das

competências, das funções ou das atividades que Ihes sejam atribuídas pelos

respectivos atos constitutivos.

CAPÍTULO 4– DAS RECEITAS

: + b&

Artigo 44'’ A receita da ENTIDADE, necessária à sua manutenção, será

constituída por:

a) Doações e contribuições de quaiquer natureza, recebidas;

rb3',lo sic;h o 139 -,.SÜÉÉ.- -
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b)

c)

d)

c)

Produto líquido de promoções de beneficência;

Rendas de emprego de capital ou patrimônio que possua ou venha a

possuIr:

Auxílio e subvenções que venha a receber do poder público;

Auxílio ou recursos provenientes de convênio que venha a receber de

entidades privadas:

Artigo 45'’ A ENTIDADE aplica suas receitas, rendas, recursos e eventual

superávit integralmente no território nacional, na manutenção e no

desenvolvimento de seus objetivos institucionais

Artigo 46'’ A ENTIDADE não distribui entre os seus dirigentes estatutários,

conselheiros. associados, instituidores, benfeitores, diretores, empregados ou

doadores eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou

líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio,

auferidos rnediante o exercício de suas atividades, e os aplica integralmente ria

consecução dos seus objetivos sociais.

MB

CAPÍTULO 5– DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL
$9

Artigo 47'’ A ENTIDADE obseNará em sua escrituração contábil os principios

fundarnentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade, tudb

conforme previsão contida no inciso IV do artigo 33 da leI 13.019/2014 com

reda(..ão dada pela lei 13.204/2015, bem como as disposições contidas na Lei

Complementar 187/2021 .

Artigo 48'’ A ENTIDADE manterá escrituraçâo contábil regular que registre as

receitas e as despesas, bem como o registro em gratuidade, de forrna

segregada, em consonância com as normas do Conselho Federal de

Contabilidade e com a legislação fiscal em vigoras, tudo conforme disposições

contidas na Let Complementar1 87/2021.
Ave,'bada sob a i}q
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Artigo 49'’ A ENTIDADE conservará, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da

data de emissão, os documentos que comprovem a origem e o registro de seus

recursos e os relativos a atos ou a operações realizadas que impliquem

modificação da situação patrimonial. tudo conforrne disposições contidas na Lei

Complementar 187/2021 .

Artigo 50a A ENTIDADE manterá as demonstrações contábeis e financeiras

devidamente auditadas por auditor independente legalmente habilitado nos

Conselhos Regionais de Contabilidade, quando a receita bruta anual auferida for

superior ao limite fixado pelo inciso II do caput do art. 3': da Lei Complementar n'’

123, de14 de dezembro de 2006, tudo conforme disposições contidas na Lei

Complementar 187/2021 .

Artigo 51'’ A ENTIDADE realizará auditoria, inclusive por auditores externos

independentes se for o caso, da aplicação dos eventuais recursos objeto do

termo de parceria conforme previsto em regulamento.

Artigo 52'’ A ENTIDADE prestará contas de todos os recursos e bens de origem

pública recebidos pelas Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público,

sendo que tal prestação de contas será feita conforme determina o parágrafo

único do art. 70 da Constituição Federal.

CAPiTULO 6 - DO PATRIMÔNIO
L8X;=;+ib;HBlnH868&dRS&aiR:'& r-'’ '-€Ãt-iwIFJÜC:waü9k=

Artigo 53'' o património da ENTIDADE. será constituido de bens móveis.

imóveis, veículos, semoventes. ações e apólice de dividas pública.

Artigo 54'’ No caso de dissolução ou extinção da entidadel o seu patrimônio

remanescente será destinado a entidades beneficentes certificadas ou a

entidades públicas, base legal: art. 3'’, inciso VIII, da Lei n'’ 187, de 16 de

dezembro de 2021, art, 5c’, inciso III, do Decreto 1 1.791/2023.
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Artigo 55'’ Caso a ENTIDADE venha adquirir e posteriormente perder o título de

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OS(,IP, instituída pela

Lei 9.790/1999, o respectivo acervo patrimonial disponível, adquirido com

recursos públicos durante o período em que perdurou aquela qualificação, será

transferido a outra pessoa Jurídica qualifi,-ada nos termos desta Lei,

preferencialmente que tenha o mesmo objeto social.

Artigo 56'’ A ENTIDADE não distribui entre os seus diretores, dirigentes,

conselheiros, associados, instituidores, benfeitores, empregados ou doadores,

seus resultados, dividendos, sobras, bonificações, excedentes operacionais,

brutos ou líquidos, participações ou parcelas do seu patrimônio, sob qualquer

-farma ou pretexto.
Hwnmam1=931u&:nu+HiHnn:aaÃ4aHIBIbd

CAPiTULO 7– DAS ELEIÇÕES
'4;n'...nl.hÁ.,; ,;. -

Artigo 57'’ De dez em dez anos, serão eleitos pela Assembleia Geral os

membros da Diretoria e do Conselho Fiscal.

Artigo 58- O registro de chapas e os demais trabalhos da eleição serão regulados

pelo Regimento Interno da ENTIDADE.

Artigo 59'’ As eleições serão realizadas ern Assembleia Geíai Extraordinária, em

escrutínio aberto ou secreto, sendo perlrlitida por aclamação, quando se tratar de

chapa única.

Artigo 60'’ Os associados antes de exercerem o direito de voto, exlbÊrão

documento de identidade, declaração que comprove estar em dia com suas

obrigações estatutárias, cabendo a diretoria fornecer corn antecedência, desde

que soticitado pelo interessado, e lerlentos capazes de comprovar que os

mesmos estão em gozo de seus direitos estatutários e observando as

disposições legais,
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CAPÍTULO 8 – DAS DiSPOSIÇÕES GERAIS.

Artigo 61'’ Aos diretores, conselheiros, sócios, associados, instituidores, ou

beneméritos é vedado o recebimento de qualquer remuneração, iucro,

gratificações, bonificações ou vantagens, direta ou indiretamente, por qualquer

forma ou título, em razão das funções ou atividades que Ihes sejam atribuidas

pelos respectivos atos constitutivos, ressalvado, contudo, a remuneração

prevista e permitida na forrna do §1'’ do artigo 3'’ da Lei Complementar 187/2021.

Artigo 62'’ Aos diretores, conselheiros, sócios, associados, instituidores, ou

beneméritos é vedado o recebimento de qualquer remuneração, lucro,

gratÊficações, bonificações ou vantagens, direta ou indiretamente, por qualquer

forma ou título, em razão das funções ou atividades que Ihes sejam atribuídas

pelos respectivos atos constitutivos.

Artigo 63'’ A ENTIDADE obsewará os princípios da legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência.

Artigo 64' A ENTIDADE adotará práticas de gestão administrativa,

necessárias e suficientes a coibir a obtenção. de forma individual ou coletiva,

de benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência da participaçao no

respectivo processo decisório.

Artigo 65'’ Na hipótese da ENTIDADE vier a prestar serviços a terceiros, públicos

ou privados, corn ou sem cessão de mão de obra, não poderá esta trarlsferlr a

esses terceiros os benefícios relativos à imunidade prevista no § 7'’ do art. 195 da

Constituição Federat.

Artigo 66'’ É vedada a participação da ENTIDADE em campanhas de interesse

político- partidário ou eleitorais, sob quaisquer meios ou formas.
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Artigo 67'’ A ENTIDADE será dissolvida por decisão da Assembleia Geral

Extraordinária, especialmente convocada para esses fins. quando se tornar

impossível à continuação de suas atividades.

Artigo 68'’ Toda Proposta para alteração do presente Estatuto só poderá

ser apresentada ern Assembleia Geral convocada na forma prevista neste

estatuto.

Artigo 69'’ o presente Estatuto poderá ser reformado, a qualquer tempo, por

decisão de 2/3 (dois terços) dos associados presentes à assembleia geral

especialmente convocada para este fim, não podendo ela deliberar, sem a

maioria absoluta dos associados em primeira convocação, ou com qualquer

número nas convocações seguintes.

Artigo 70'’ Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria e referendados

pela Assembleia Geral.

Artigo 74G O presente Estatuto entrará ent vigor a partir de sua aprovação

pela Assembleia Geral, e respectivo registro.

Declara-se para os devidos fins que o presente estatuto foi aprovado em

Assembleia (,era 1 Extraordinária realizada em 19 de Maio de 2025.

Betim, 19 de maio de 2025.

VANDERLEI CIRiLO DOS SANTOS

CPF: 657.897.256-00
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ATA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDIN ARIA INSTI'
HUMANITARIO CASA SOLDADO FERIDO

Ao dia dezenove de maio de dois mil e vinte e cinco, às lgh ,em primeira chamada, no endereço1
Rua Felipe dos Santos, n'’ 674 Bairro Centro – Municipio de Betim/MG CEP: 32.600.214, reuniram-
se os associados da entidade com o objetivo de deliberar sobre as seguintes ordens do dia:

1 - Renuncias e Eleições de novos(as) membros para os cargos no Conselho Fiscal e
Secretario; 2 - Alteração de endereço da entidade e 3 . Discussão e aprovação do projeto
do Estatuto, conforme disposto no edital de convocação.

Assumiu a presidência da Assembleia o Sr. Vanderlei Cirilo dos Santos, presIdente da associação,
que convidou o Sr. José de Ribamar Ferreira Barroso para secretariar os trabalhos, considerando
que o cargo de Secretário encontrava-se vago em razão da renúncia do Sr. Elias Natan Maciel,

ocorrida anteriormente à assembleia, e sendo de conhecimento de todos os presentes. Assim, ficou
composta a rnesa diretora.

ii ','
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Constatada a presença do quórurn necessário, conforme dIsposto no Estatuto vigente, a assembleia
teve início, em segunda convocação, às 19h30,

Dando início aos trabalhos, o Sr. presidente passou à primeira ordem do dia, comunicando a
renúncia do Sr. Luan H. da Silva Cirilo e do Sr. Joabe do Carmo Lima aos cargos de Conselheiro
Fiscal. Diante das vagas abertas. foi aberta a palavra aos presentes para candidaturas. A Sra.
Dayane da Cruz Leite, Brasileira, casada, do lar, portadora do CPF 092,567.456-74, nascida em
03/07/1990, residente e domiciliada na Rua Gispsum n'’ 52, bairro Jardim das Alterosas 2'’ secao
Betim/MG CEP 32673004, se candidatou a uma das vagas e o Sr. Elias Natan Maciel à outra
vaga de conselheiro fiscal. Arnbos foram aceitos por unanimidade.

Em seguida, diante da vacância no cargo de Secretário, o Sr. José de Ribamar Ferreira Barroso.
Brasileiro, casado, aposentador portador do CPF 301.222.369-04 e RG – MG 21.387.496, nascido
em 19/08/1956, residente e domiciliado na Rua Minas Gerais, n’ 109 AP 202, Bairro Granja Pouso

É! Aito – Betim/MG CEP: 32670820, apresentou sua candidatura e foi igualmente aceito por todos/
i} os presentes.\

Na segunda ordem do dia, foi proposta a alteração de endereço aa sede do instituto, para Avenida
Dois, n':320, Bairro Vila das Floíes .– Municipio de Betim/MG – CEP 32.605-230. A proposta foi

colocada em votação e aprovada por unanimidade pelos presentes,,

Na sequência. foi tratada a terceira ordem do dia. C) presidente concedeu a palavra a rnim, Sr. José
de Ribamar Ferreira Barroso, que procedi à leitura, artigo por artigo, do projeto do novo Estatuto,

Concluída a leitura, o docurnento foi submetido à discussão e, posteriormente, á votação. Após
ouvidos os presentes, o novo Estatuto foi aprovado por unanimidade. u
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Nada mais havendo a tratar. foram encerrados os trabalhos com os agradecimentos de praxe. Eu ,

José de Ribamar Ferreira Barroso, secretário da presente Assembleia, lavrei a presente ata, que

vai assinada por mim e por todos os presente\

Betim, 19 de maio de 2025.
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